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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
1. Trata-se de embargos de declaração (fls. 199/209) opostos pelo INSS contra o acórdão proferido por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, que negou provimento à apelação do INSS, mantendo a sentença recorrida, que concedeu aposentadoria por tempo de contribuição ao autor, mediante o reconhecimento de tempo de serviço especial, convertido em tempo comum.

2. O embargante alega, em síntese, que o Acórdão deveria ter decidido de forma diferente acerca do reconhecimento da natureza especial da atividade de vigilante. 

É o relatório. 

V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.

Verifico que o Acórdão embargado examinou toda a matéria posta sob apreciação no recurso, compreendida a análise da totalidade do conjunto probatório produzido, não havendo falar em qualquer obscuridade ou contradição, tampouco omissão ou erro material sobre qualquer ponto alegado pelas partes.

O embargante, na verdade, demonstra insatisfação com o desate do Acórdão, que optou por, fundamentadamente e em interpretação da Lei e da Jurisprudência, negar provimento à apelação e à remessa necessária.

A reforma ou cassação do Acórdão não são matérias passíveis de veiculação por esta via recursal, devendo o embargante, para tal fim, manejar a via recursal adequada.

Observo, por oportuno, que contrariamente ao afirmado pelo embargante, o entendimento dos Tribunais Superiores é de que os precedentes firmados em sede de repercurssão geral ou repetitivos tem aplicação imediata, independentemente do trânsito em julgado. Desnecessário o trânsito em julgado do recurso apreciado sob o rito do art. 543-C do CPC para que se possa aplicar o entendimento nele firmado. Nesse sentido: AgRg nos EDcl no Ag 1408524/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 29/09/2014 e AgRg no AREsp 50.407/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 26/9/2013. 5. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 4.357/DF não determina a necessidade de sobrestamento do presente feito. Precedentes do STF (AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1404814, Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJE DATA:22/10/2014).

 A tese 1.031 do C. STJ já foi firmada e o Acórdão publicado. 

Quanto à alegação de que a questão é constitucional, data maxima venia, não foi tratada no recurso de apelação, que não desenvolveu teses constitucionais a serem apreciadas por esta Corte.

Quanto à incidência da emenda constitucional 103/2019, observo que a sentença recorrida, confirmada pelo Acórdão embargado, determinou a concessão do benefício com DIB na DER, 26/03/1998, anterior à vigência da aludida norma constitucional.

Ademais, cumpre ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente determinado dispositivo de lei que a parte repute violado, bastando que sejam enfrentadas as questões de fato e de direito alegadas pelas partes, conforme preceitua o art. 489 do NCPC.

Deste modo, consideram-se prequestionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, nos limites em que a matéria neles veiculada foi enfrentada e necessária ao julgamento do feito, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.

Os presentes embargos de declaração, portanto, não versam sobre a matéria para o qual foi instituída essa via recursal.

Por todo o exposto, conheço dos embargos de declaração, negando-lhes provimento.
É como voto. 
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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